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	MESA 2 – REFLETINDO SOBRE OS DESAFIOS 



	HORA: 15:20

	COORDENADORES DA MESA: 

· Vereador da RMBH – VEREADOR ANSELMO JOSÉ DOMINGOS
· Prefeito de Santa Luzia e Vice - Presidente da Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte – GRAMBEL - JOSÉ RAIMUNDO DELGADO

	Debatedores: 

·  TEODOMIRO DINIZ CAMARGOS - Vice-Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG -;
· GISLENE GONÇALVES DOS REIS - Presidente da Associação dos Usuários de Transportes Coletivos de Belo Horizonte e RMBH;
· JOSÉ DE FÁTIMA - Representante indicado pelo Fórum Mineiro de Reforma Urbana;
· NILSON TADEU RAMOS NUNES - Professor da Escola de Engenharia da UFMG, PHD em engenharia de transportes;
· JOSÉ ABÍLIO BELO PEREIRA - representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Minas Gerais - CREA/MG - e do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA -;
· MARIA COELI SIMÕES PIRES - Secretária Adjunto de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana e Gerente do Projeto Estruturador RMBH/GERAES.

	HORA- 15:25

	Síntese das exposições:

TEODOMIRO DINIZ CAMARGOS: refletiu sobre a riqueza das abordagens feitas na primeira parte desse I Encontro Temático. Comentou que a lacuna de lideranças na RMBH, evidenciada nos últimos anos, está, agora, se constituindo, bem como o crescimento do espírito de parceria e de integração. Destacou a importância do transporte público como logística fundamental ao funcionamento da RMBH. Esclareceu que considera a televisão igualmente um veículo de transporte do interesse do consumidor por bens ou serviços, o  que acarreta um aumento no fluxo do transporte desses consumidores entre os municípios, especialmente em direção a Belo Horizonte, em busca desses bens e serviços. Adiantou que a integração das ações políticas relacionadas à RMBH ainda se encontra em nível embrionário. Destacou que pensamento e ação que levem em conta não só os municípios mas toda a região em que eles se encontram inseridos carece de desenvolver-se. Destacou ainda que, o gerenciamento do transporte e do trânsito dos municípios que integram a RMBH ainda é fortemente influenciado por interesses específicos de cada município e não busca interação com o planejamento e a implantação de sistemas que pensem um contexto mais amplo: o contexto metropolitano. Disse que os interesses econômicos de cada município da RMBH e suas características próprias representam desafios, como o trazido, na atualidade, pela transferência do Centro Administrativo do Estado de Minas Gerais. 

	 GISLENE GONÇALVES DOS REIS - 15:40 – avm - cumprimentou os organizadores do I Encontro Temático do Fórum Metropolitano da RMBH, por possibilitar a divulgação do tema em discussão à sociedade. Lamentou a ausência do Poder Público no evento que discutiria uma política de transporte metropolitano, cuja situação atual gera dificuldade de acesso das pessoas aos municípios circunvizinhos. Reclamou a união dos governos municipais, estadual e federal, para, em gestão compartilhada, reverter a situação, que considerou calamitosa, do transporte metropolitano. Avaliou como elevado o valor da passagem cobrada pelos transportes urbanos, o que é agravado, segundo entende, com o fato de que o trabalhador da RMBH necessita utilizar mais de um ônibus para chegar ao trabalho. Nesse sentido, reivindicou subsídio para a tarifa do transporte público. Explicou que o trabalhador da RMBH sofre, ainda, com o fato de precisar usar dois cartões para se locomover: um para o deslocamento em Belo Horizonte e outro para deslocar-se na RMBH. Lembrou que essa limitação de ir e vir do trabalhador ocorre, igualmente, com os estudantes da RMBH. Reivindicou discussão ampla pela sociedade belo-horizontina dos itens constantes no novo modelo para o sistema de transporte público coletivo, apresentado pelo Estado, prevista para durar 20 anos. No mesmo sentido, exigiu que os itens constantes da licitação que será feita para viabilizar a implementação do novo sistema sejam tornados públicos e debatidos com os destinatários desse serviço: os usuários. Expôs a indignação dos usuários de transporte público coletivo de Belo Horizonte, que se caracteriza pela circulação de ônibus sempre superlotados, por embarques e desembarques que descumprem os horários e pela falta de esclarecimentos por parte dos administradores. Entendeu como importante, nesse processo de discussão sobre o transporte público coletivo metropolitano, a discussão isolada do tema em cada município. Defendeu a integração das linhas do metrô de Belo Horizonte com as vias metropolitanas e municipais. Considerou entrave para um transporte público metropolitano ágil e eficiente a superlotação das vias urbanas por veículos particulares. Questionou a definição prévia de pontos importantes que compreendem o sistema de transporte público coletivo metropolitano pelas autoridades, sem a disponibilização destes em audiência pública para melhor formatação com a sociedade, empresários e demais representantes civis.  



	HORA - 16:50

	JOSÉ DE FÁTIMA – apresentou esclarecimentos sobre o significado do Fórum da Reforma Urbana. Comentou a luta daqueles que se empenharam no aumento de qualidade de vida nas cidades. Apontou Itaguara como um exemplo de município que busca viabilizar seu desenvolvimento tanto no presente quanto em um projeto para o futuro Destacou o imenso contingente de brasileiros excluídos de condições adequadas no uso do transporte coletivo e que andam a pé para alcançarem seus destinos de trabalho, entre outros. Discutiu a omissão do Estado como ente que negligenciou uma discussão séria sobre a questão do transporte. Criticou, ainda, o tratamento que é dado aos carros particulares que são ainda merecedores de mais atenção por parte do Poder Público que o transporte coletivo. Citou que a produção diária de veículos é maior que o nascimento diário de novos cidadãos. Estimulou todos a pensar no redimensionamento da produção de veículos e sua comercialização, pois entende que a sociedade não está suportando esse excesso nem conseguindo gerenciá-lo. Com isso, alertou que a cidade está ficando cada vez mais inviável e o cidadão cada vez mais sem voz e espaço de defesa. Mencionou a fala de Maria Madalena Franco Garcia como alternativa de resgate para o transporte e o trânsito na RMBH.

	16:10h – AVM : 

Professor Nilson Tadeu Ramos Nunes - agradeceu aos organizadores do I Encontro Temático do Fórum Metropolitano da RMBH o convite à UFMG para participar do debate que visa a elaborar um projeto de transporte para a referida Região. Informou existir, na UFMG, um grupo de especialistas empenhados em discutir os meios de transportes adequados para a RMBH e o melhor planejamento urbano. No seu entendimento, compromete a elaboração de um sistema viário funcional para a RMBH a existência de uma ocupação urbana desordenada nos municípios que a integram. Lembrou que não há antijuridicidade nessa autonomia municipal, prevista na Constituição da República Federativa do Brasil, no que se refere às competências legislativa e administrativa dos municípios. Na verdade, segundo o Professor Nilson Tadeu Ramos Nunes, existe um consentimento velado do Poder Público municipal na ocupação desse solo, já que quanto maior o número de imóveis maior será a arrecadação tributária. Pode-se observar facilmente, segundo o Professor, a verticalização exacerbada nos grandes centros da RMBH. Contudo, alertou os administradores para os efeitos negativos, incontroláveis, advindos desse adensamento urbano. Uma delas liga-se, exatamente, à repercussão negativa disso no trânsito. O fato é que, segundo Nilson Tadeu Ramos Nunes, essa ocupação desordenada do espaço urbano dá-se sem que ocorra a correspondente oferta de serviços públicos, o que refletirá no aumento do tempo de viagem dos ônibus entre um local e outro, do número de acidentes no trânsito e da concentração de dióxido de carbono no ar atmosférico. Contribui para o agravamento do trânsito o fato de o transporte público coletivo ser utilizado por pessoas de baixa renda, que foram obrigadas a se instalarem na região periférica das grandes cidades. Esse distanciamento entre a residência e o local de trabalho restringe o direito de ir e vir do cidadão, que gastará mais tempo e dinheiro para se locomover na cidade. Enfatizou a necessidade de combinar o binômio acessibilidade e mobilidade no sistema metropolitano da RMBH, sob pena de o cidadão sentir-se impedido de se dirigir ao centro urbano, que oferece bens e serviços, em virtude da dificuldade de deslocamento. Essa situação, segundo entende, ocorre com o centro de Belo Horizonte. Defendeu a utilização de meios de transportes variados, interligando-se, priorizando-se os meios de transporte com capacidade de transportar maior número de usuários.  A utilização de meios de transportes interligados, na opinião do Professor Nilson Tadeu Ramos Nunes, ocorre, embora de modo tímido, em Belo Horizonte, por meio dos linhas integradas ônibus-metrô, que percorrem as principais vias do Município. Defendeu a gestão legislativa e administrativa integrada entre os municípios que compõem a RMBH para a obtenção de um transporte racional e eficiente. Ponderou inexistir comprometimento da autonomia municipal quando se adota a gestão legislativa e administrativa compartilhadas, visto que os serviços de transporte da RMBH são reivindicados pela população metropolitana. Nesse sentido, disse ser viável a união dos municípios, que podem adotar consórcios públicos para executar o serviço de transporte coletivo urbano metropolitano. Lembrou que essa experiência de gestão compartilhada no transporte já é utilizada no Estado de São Paulo, havendo, inclusive, discussão mais avançada entre os integrantes da prestação desse tipo de serviço público para aprimorar a gestão. Defendeu a utilização de tecnologia nacional no metrô da RMBH, com o fim de reduzir custos operacionais e alavancar um sistema de transporte adaptado à realidade brasileira, evitando-se, assim, a dependência da tecnologia estrangeira, como ocorre hoje no metrô de Belo Horizonte. Explicou que a utilização desse meio de transporte deverá ser combinada com o uso de ônibus e vans, já que existem locais situados na periferia que são inacessíveis ao metrô. Destacou a importância de o sistema de transporte urbano coletivo, destinado a atender a Região Metropolitana, prever uma forma de tornar possível que pessoas carentes adquiriram passagens, como por exemplo a possibilidade de se adotar algum tipo de subsídio com esse fim. Informou que há resistência por parte dos administradores em adotar o sistema de metrô sob a alegação de que custo deste é muito elevado. Disse que, embora isso seja verdade, há meios para reduzir esses custos: a adoção de materiais de baixo custo, como refugo das indústrias, a utilização consorciada dos túneis de metrô com outros serviços: esgoto, saneamento, rede elétrica e telecomunicações, entre outros. Segundo Nilson Tadeu Ramos Nunes, essa estratégica administrativa pode reduzir significativamente o custo de instalação do metrô. Esclareceu que tal estratégia já foi adotada, com sucesso, nos Estados Unidos da América. Disse ser consensual a necessidade de melhorias no transporte público coletivo da RMBH, e que, portanto, a realização desse Encontro é fundamental para a elaboração de um projeto que atenda os interesses da população, do Poder Público e do empresariado.  

 

	Hora: 16:25

	JOSÉ ABÍLIO BELO PEREIRA - focalizou sua fala na questão do planejamento do transporte. Convocou todos a treinar o olhar para a descentralização e para a articulação do planejamento corretivo com o planejamento prospectivo. Incitou os participantes a exercitar a produção de uma estrutura espacial urbana para a metrópole. Convidou todos a pensar que moram em um único município, haja vista a importância de se considerar a realidade da RMBH como de todos. Destacou que está ocorrendo conurbação não só de Belo Horizonte para com outros municípios próximos, mas também desses outros municípios com seus adjacentes. Esclareceu que esse processo de “emendas” entre os municípios reflete a falta de planejamento urbano adequado. Nessas áreas urbanas, a população vai-se organizando de forma desordenada e, em decorrência disso, gerando desequilíbrios. Acrescentou que o planejamento corretivo engloba questões que não tinham sido previstas e que, agora, são necessárias. Já o planejamento prospectivo preocupa-se com o futuro, com o que se quer ter, com o que se quer viver e conviver. Mencionou a sociedade do presente e do futuro, materializada, na sua opinião, como “sociedade em rede”, que se expressa de maneira diversa da sociedade medieval ou daquela do período industrial. Mencionou que a RMBH tende a crescer na direção de Ribeirão das Neves e de Esmeraldas. Acrescentou que o centro de Belo Horizonte estará cada vez mais distante dos municípios que estão ainda em fase de crescimento. Apontou, por fim, que, nos municípios que se interligam em rede, os seus centros se intercomunicam da forma mais completa possível. Sugeriu que se procurem formas mais intensas de interconexão dentro das regiões metropolitanas.



	

	16:44h – AVM – 

Maria Coeli Simões Pires - ressaltou a importância do diálogo entre os prefeitos dos municípios que compõem a RMBH em prol da construção de um sistema de transporte público coletivo metropolitano. Lembrou que contribuiu para a precariedade do transporte público coletivo metropolitano a falta de discussão, nos últimos 20 anos, entre os governos municipais, estadual e federal, de uma política integrada. Informou que o Governo Estadual mostra-se empenhado na busca de melhoria do transporte metropolitano, tendo destacado servidores para estudar a viabilidade de um projeto com esse fim, integrado com a vontade dos municípios. Referindo-se ao pensamento do planejador urbano, Milton Santos, disse que o homem moderno convive com a lentidão para se locomover, mas dispõe de ferramentas novas para compensar essa lentidão física. Citou, como exemplo, o acesso à internet. Assim, segundo entende, é preciso utilizar-se das inovações tecnológicas para proporcionar ao homem comodidades, em sua vida moderna, que ficou limitada com o crescimento urbano. Chamou a atenção para o número crescente de automóveis particulares. Em Belo Horizonte, esse número já corresponde a um milhão, ou seja, há um automóvel para 2,4 (duas vírgula quatro) pessoas. Essa relação automóvel/pessoa aproxima-se do número existente em São Paulo, onde a locomoção urbana enfrenta sérios desafios. Avaliou que o acesso ao uso do automóvel particular no Brasil teve crescimento rápido e exponencial, pois, no início do século passado, automóvel era mercadoria de luxo. Esclareceu que a competência administrativa da Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas - SETOP - está definida na Constituição da República Federativa do Brasil, não configurando, como fora dito neste Encontro,  delegação de competência dos municípios para o Estado. Assim, por tratar-se de competência administrativa imposta pelo constituinte, o Estado tem o dever de agir, em busca da melhoria do transporte metropolitano, sem deixar de observar as especificidades de cada município e sua participação, em face da autonomia que lhe é, também, assegurada pela Constituição da República. Considerou necessário para a melhoria do transporte público coletivo metropolitano o oferecimento de meios de transportes conexos e a continuidade da ampliação das linhas de metrô. Maria Coeli Simões Pires considerou importante descaracterizar Belo Horizonte como centro metropolitano, tendo em vista a elaboração de um projeto de transporte metropolitano racional, de modo que as linhas viárias sejam pensadas do modo mais amplo possível. Citou como objetivos que possam nortear a elaboração de um planejamento viário para a RMBH: aumentar a intersetorização dentro do Município de Belo Horizonte; reduzir o tempo gasto entre as viagens dos usuários no percurso origem/destino; encurtar a distância entre a origem e o destino das viagens; aumentar a oferta de destinos; reduzir o número de veículos na área central de Belo Horizonte; reduzir o custo das tarifas e, por fim, ampliar a frota de veículos de transporte coletivo. Lembrou que o Estado tem contribuído para a melhoria do transporte metropolitano com a recuperação de vias rodoviárias e com a sugestão aos municípios para que adotem vias de trânsito exclusivas para ônibus, e faixas de pedestres. Reportou-se a conjunto de medidas urbanísticas adotadas na Inglaterra com o objetivo de conscientizar os cidadãos sobre a importância do transporte coletivo. Explicou que, em Belo Horizonte, já são adotadas algumas dessas medidas, de modo a conscientizar o cidadão sobre a necessidade de melhorar seu convívio no espaço urbano e preferir o transporte coletivo. Outra medida também já adotada é a ampliação de passeios. Entende ser importante que os municípios priorizem a disponibilização de serviços públicos próximos aos munícipes, de modo a evitar que eles se desloquem para suprir necessidades em outro local. Na avaliação de Maria Coeli Simões Pires, deve-se priorizar a utilização do espaço urbano para o transporte coletivo em contraposição à utilização desse espaço por veículos particulares e veículos destinados ao transporte de mercadorias, embora seja possível desconsiderar-se o direito de mobilidade desses usuários do trânsito. Disse ser imprescindível a adoção de tecnologia para melhorar o transporte público coletivo e o abandono do conceito de que ao empresário de transportes deve ser assegurado o lucro. Lembrou que a descentralização do transporte contribui para o desenvolvimento de outras regiões na RMBH. Solicitou aos prefeitos que atentem para as disposições existentes no Estatuto da Cidade, que disponibiliza instrumentos jurídicos capazes de possibilitar a organização equilibrada do espaço urbano, em atendimento à  função social das cidades. Segundo a Secretária Adjunta, não pode a autoridade municipal focar apenas os benefícios fiscais provenientes do empreendimento urbano, sob pena de essas edificações comprometerem a qualidade de vida dos moradores urbanos, pois a liberação para a construção de prédios sem critérios definidos, no Plano Diretor, comprometerá a convivência urbanística. Defendeu a utilização da parecerias público-privadas  - PPPs - para a melhoria do sistema viário na RMBH, considerando que esse modelo de gestão administrativa, aplicável a investimentos de elevado valor, transfere ao particular a responsabilidade de realizar aportes financeiros, embora, segundo esse tipo de parceria, permaneça, com o Poder Público, a responsabilidade de fiscalizar o empreendimento e de, somente se for o caso, contribuir com o aporte de recursos financeiros. Disse que o Estado já vem-se utilizando das PPPs na recuperação de rodovias mineiras e que os resultados têm-se mostrado positivos. 

	17:18 – 

VEREADOR ANSELMO JOSÉ DOMINGOS: comentou a aprovação, na CMBH, do Projeto de Lei que trata da construção da nova rodoviária no Bairro Calafate. Comentou o impacto de tal obra na RMBH. Mencionou que, no Município de Contagem, pensa-se em fazer o mesmo. Lamentou que tais iniciativas ainda não estejam sendo discutidas nem internamente, nos municípios, nem pelo grupo de municípios que integram a RMBH.



	Duração da exposição: 2h

	Duração do debate (perguntas e respostas): 1h30min5min

SÍNTESE DO DEBATE:

1. EDISON KOKA KOLA: representante da Associação de Moradores de Aluguel de Belo Horizonte - AMABEL -: comentou a importância de se implantarem as propostas apresentadas neste I Encontro Temático. Perguntou por que a construção civil e o Clube dos Diretores Lojistas não se mobilizam a favor da diminuição das tarifas dos transportes públicos. Comentou que a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE - poderia subsidiar o transporte coletivo.

2. KÁTIA VALÉRIA SILVA: representante da Comissão de Transporte de Belo Horizonte - comentou os problemas decorrentes dos transportes coletivos clandestinos. Esclareceu que falta a participação dos trabalhadores nas discussões a respeito dos transportes coletivos. 

3TEREZINHA DÁLIA SOARES: representante da UTC de Santa Luzia. Mencionou a luta dos usuários de transportes coletivos, que, segundo entende, exige deles muito sacrifício. Mencionou, também, o descaso de algumas autoridades, quando procuradas para solucionar problemas decorrentes do transporte coletivo, na forma como esse serviço ainda é prestado.

4. JOSUÉ VALENTINO DE OLIVEIRA: revelou-se contrário ao sistema de tarifas diferenciadas, praticado no sistema de transporte coletivo da RMBH. Criticou a má utilização dos transportes coletivos pelos usuários. 

 5. HELOISA VIDIGAL - representante do Clube de Diretores Lojistas de Belo Horizonte CDL/BH: informou que o CDL/BH faz parte da Câmara de Compensação Tarifária. Acrescentou que o CDL/BH se preocupa com as questões sociais inseridas no universo do transporte coletivo. Esclareceu que a retirada do excesso de tráfego do Hipercentro de Belo Horizonte tem de ser pensada, tendo em vista os impactos que pode provocar no comércio de toda a região central de Belo Horizonte. Mencionou o impacto que a construção do Centro Administrativo do Estado poderá provocar fora da Região Centro-Sul, como também à economia da RMBH.

6. WALTER GOMES: comentou a difícil situação do transporte coletivo da RMBH em razão do impacto que o crescimento desordenado de cada município desta Região gera para as suas populações.


	17:38

	Encerramento: AVM

JOSÉ RAIMUNDO DELGADO: disse ser inusitado o encontro de vários prefeitos em uma assembléia que tenha o intuito de propor soluções administrativas em conjunto. Nesse sentido, considerou o evento realizado em Itaguara um sucesso, por iniciar a discussão da gestão compartilhada entre municípios .  

O Presidente da CMBH, Totó Teixeira, agradeceu a presença de todos no I Encontro Temático do Fórum Metropolitano de Belo Horizonte, realizado no Município de Itaguara e avaliou ter sido atingido o objetivo do evento: reunir autoridades dos poderes executivo e legislativo e representantes da sociedade. Convidou a todos para oo próximo Encontro, que deve ocorrer dentro de três meses em uma das seguintes cidades: Betim, Esmeraldas ou Lagoa Santa. 

O Prefeito de Itaguara, Ubiraci Prata Lima, cumprimentou os prefeitos que se esforçaram para estar presentes no I Encontro Temático do Fórum Metropolitano e se empenham em encontrar soluções compartilhadas para a ação administrativa e para o desenvolvimento social e econômico de seus municípios. Considerou importante a participação de empresários e da sociedade, já que a solução dos problemas metropolitanos não deve ser buscada apenas pelas autoridades. Informou que está em estudo a realização de um evento de abrangência nacional para a discussão de questões metropolitanas.
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